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Resumo.

O  presente  trabalho  tem  como  objetivo  realizar  uma  leitura  sobre  a  expressão  dos
processos de trabalho no âmbito dos CRAS, considerando condições objetivas e subjetivas
que impactam na organização da rotina das unidades. A pesquisa foi realizada em 2021
pela gestão do trabalho da Secretaria de Assistência Social e faz parte de um conjunto de
diagnósticos realizados para direcionar o Plano Municipal de Educação Permanente 2022-
2023. Foram realizados grupos focais com as equipes dos CRAS, no sentido de capturar os
limites e possibilidades dos processos de trabalho no cotidiano, com recorte para esse ao
trabalho social desenvolvido por equipes técnicas.
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Abstract: 

The present work aims to carry out a reading on the expression of work processes within the
scope  of  the  CRAS,  considering  objective  and  subjective  conditions  that  impact  the
organization  of  the  routine  of  the  units.  The  survey  was carried  out  in  2021  by  the
management  of  the work of  the Secretariat  of  Social  Assistance and is  part  of  a  set  of
diagnoses  carried  out,  with  the  objective  of  directing  the  Municipal  Plan  for  Permanent
Education, effective from 2022 to 2023. Focus groups were held with the CRAS teams, in
order to capture the limits and possibilities of everyday work processes. The clipping made
for the article deals with the social work developed by technical teams.
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1. INTRODUÇÃO

O presente trabalho apresenta o diagnóstico dos processos e condições de trabalho

nas unidades CRAS,  realizado no ano de 2021 pela Gestão do Trabalho da Secretaria de

Assistência  Social  de  Maringá,  estado  do  Paraná. Este  exercício  teve  como  objetivos

identificar,  sistematizar  e analisar  as  condições e processos de trabalho implicados  nos

Centros de Referência de Assistência Social - CRAS, a partir da ótica dos trabalhadores e

trabalhadoras das unidades.

Primeiramente, é necessário compreendermos a concepção de Gestão do Trabalho

na perspectiva da política de Assistência Social, a partir da Lei 12.435 de 06/07/2011, que

trata  sobre alteração da lei  8742/1993, compondo a normatização do Sistema Único da

Assistência Social. A gestão do trabalho tem como principal objetivo o aprimoramento da

política, a partir da valorização dos trabalhadores e trabalhadoras, educação permanente e

qualificação  dos  processos  de  trabalho.  O  investimento  nesse  campo  incide  sobre  a

capacidade  de  resposta  dos  serviços,  colaborando  para  uma  expressão  mais  efetiva  e

alinhada com a perspectiva da política enquanto direito, em contraponto a trajetória histórica

de assistencialismo, patrimonialismo e caridade impressos na assistência social. A estrutura

da gestão do trabalho, conforme a NOB-RH/SUAS (2009), Resolução CNAS No  17/2011 e

Resolução CNAS No 04/2013, deve prever, em todas as esferas, a criação e permanência

das estruturas teóricas,  metodológicas,  técnicas e institucionais,  que possam ofertar,  de

forma permanente, as referências para o trabalho no SUAS.

Desse modo, considerando as atribuições da gestão do trabalho, foi necessário, a

partir das condições históricas e também atuais – dada a situação de emergência pública

em decorrência da pandemia pelo coronavírus4 – diagnosticar a forma como o trabalho tem

se organizado nas unidades CRAS, com suas possibilidades e limites, para que, partindo

desse princípio, seja possível (re) pensar a organização e estratégias de qualificação dos

processos de trabalho.

A metodologia  escolhida  para  coleta  de  dados  foi  o  grupo  focal  com  trabalhadores  e

trabalhadoras do SUAS. Os grupos aconteceram entre abril e junho de 2021 e o período de

análise dos dados ocorreu entre julho e setembro. A estratégia de grupos focais foi utilizada

4  SARS é uma abreviação de uma síndrome chamada de Severe Acute Respiratory Syndrome, que é
traduzida como Síndrome Respiratória Aguda Grave. Essa é a forma grave de muitas doenças respiratórias e o
principal sintoma é a dificuldade de respirar; CoV é uma abreviação de coronavírus, a família de vírus que ele
pertence; por fim, o número 2, porque ele é muito parecido com uma outra espécie de coronavírus que quase
virou uma pandemia em 2002, o SARS-CoV. 

Fonte: https://coronavirus.saude.mg.gov.br/blog/27-como-surgiu-o-coronavirus, acesso em 15/03/2022.
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com intuito de valorizar a produção de narrativas em coletivos, trazendo a possibilidade de

reflexão sobre o papel de cada um no coletivo e também a percepção do funcionamento do

todo.  Participaram  todas  pessoas  da  equipe,  incorporando  profissionais  de  nível

fundamental, médio e superior.

Os  grupos  focais  foram  aqui  utilizados  a  partir  de  uma  investigação  qualitativa,

privilegiando, assim como trata Sônia Gondim (2003), a geração de conhecimento válido a

partir  da  compreensão  do  significado  de  um  contexto  particular.  O  referencial  teórico

filosófico que articula a investigação é a teoria crítica, ao passo que parte de princípios como

a autorreflexão, a reflexão sobre a realidade objetiva, com intuito de construir referenciais

para uma ação com potencial transformador.

Em  Maringá,  são  10  Unidades  de  CRAS5 e  duas  unidades  de  atendimento

vinculadas, uma no Distrito de Floriano e outra intitulada São Judas Tadeu. Na unidade de

atendimento  de  Floriano,  em  decorrência  de  problemas  relacionados  ao  cronograma  e

disponibilidade dos técnicos, foi enviado um questionário, com questões que reproduziram o

conteúdo  dos  grupos.  Após  discussão  entre  os  membros  da  equipe,  o  instrumento  foi

preenchido e enviado por correio eletrônico ao endereço institucional. 

Foi utilizado um roteiro com questões direcionadas, que, no entanto, não encerraram

o debate em si mesmas, ou seja, oportunizaram o foco no tema, mas também flexibilizaram

para inclusão de outros pontos dignos de reflexão naquilo que se pretendia. Assim, todo

conteúdo produzido a partir dos grupos foi gravado e transcrito, privilegiando as abordagens

relacionadas  com a  proposta  de  investigação  e  excluindo  aquilo  que  fugia  do  debate,

portanto, sem relevância para os objetivos da pesquisa.

Por fim, a análise dos dados passou pelo crivo da análise de conteúdo, atentando-se

para aspectos mais práticos das vivências do grupo, sem eliminar aspectos subjetivos, que,

de algum modo, interferiram nas narrativas produzidas em cada contexto.

2. PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA E CRAS: ALGUNS APONTAMENTOS

O Centro de Referência de Assistência Social – CRAS, é um equipamento público

estatal descentralizado da Política de Assistência Social e é responsável pela organização e

oferta de serviços da Proteção Social  Básica do Sistema Único de Assistência Social  –

SUAS. (PNAS, 2004). Tem, como principal objetivo, prevenir situações de vulnerabilidade

decorrentes de processos de exclusão em razão do frágil acesso e permanência no mundo

5 São eles: CRAS Santa Felicidade, Ney Braga, Mandacaru, Itaipu, Iguatemi, Alvorada, Santa Clara, Requião, 
Branca Vieira e Morangueira. Os territórios de abrangência podem ser visualizados através da georreferência:
http://geoproc.maringa.pr.gov.br:8090/SIGMARINGA/?itemid=03022a00b7c54f40acc047f0a33db6a1
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do trabalho, privação de renda, precário ou nulo acesso a serviços básicos, fragilização de

vínculos  relacionais  e  de  pertencimento,  discriminações  etárias,  étnicas,  de  gênero,

sexualidade, deficiência, entre outros (PNAS, 2004). Aldaíza Sposati (2009) trata o conceito

de vulnerabilidade e risco social como categorias distintas, mas que se entrelaçam para dar

significado as situações decorrentes do conflito entre capital e trabalho e as dificuldades de

famílias/indivíduos  e  grupos  de  reunir  condições  para  enfrentar  e  resistir  no  cotidiano,

considerando que as sequelas podem ser mais ampliadas para uns do que para outros.

Portanto, nesse sentido, o papel da proteção social básica, articulada com outras políticas,

tem um papel  fundamental  no  sistema de proteção social,  na  medida que se propõe a

trabalhar questões como acesso a serviços e benefícios, assim como o fortalecimento de

vínculos familiares e comunitários.

Conforme  a  Tipificação  Nacional  dos  Serviços  Socioassistenciais,  aprovada  pela

Resolução CNAS No  109, de 11 de novembro de 2009, a Proteção Social Básica oferta o

PAIF  –  Serviço  de  Proteção  e  Atendimento  Integral  à  Família,  o  SCFV  -  Serviço  de

Convivência  e  Fortalecimento  de  Vínculos  e  o  Serviço  de  Proteção  Social  Básica  no

Domicílio para Pessoas com Deficiência e Idosas. O PAIF é ofertado nos CRAS e o SCFV,

assim como o serviço de PSB no domicílio, são referenciados no equipamento.

Em relação aos benefícios, em Maringá, a gestão do Cadúnico é descentralizada nos

equipamentos, com a presença de um cadastrador, responsável pela inclusão, atualização e

toda informação pertinente, assim como a busca ativa, em conjunto com toda equipe do

CRAS. Também é ofertado o acesso a benefícios eventuais, BPC e encaminhamento para

aprendizagem profissional  e projetos de inclusão produtiva.  Os benefícios  eventuais  em

Maringá  são  regulamentados  pela  Resolução  COMAS  No  23/2019,  que  trata  sobre  a

definição e normatização dos benefícios. Um ponto importante a se destacar é o cartão

alimentação, que é um benefício monetário, considerado temporário, mas que, no entanto,

tem se  tornado  o  grande  protagonista  na  rotina  de  trabalho  no  CRAS,  como veremos

adiante.

Para o desenvolvimento do trabalho no CRAS, de forma qualificada, se pressupõe,

de  imediato,  a  organização  de  espaço  físico  adequado  às  necessidades  dos  usuários,

revelando um ambiente com boa estrutura, acessibilidade e com aspectos que garantam o

acolhimento e pertencimento da população que acessa o serviço. Conforme as orientações

técnicas  para  funcionamento  dos  CRAS  (Brasil,  2009),  é  preciso  superar  a  prática  da

assistência social como uma política pobre, para os mais pobres e, que por isso, ofertada

em unidades pobres.
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2.1 Espaço físico e condições trabalho: é possível o acolhimento?

Um espaço físico adequado, que acomode as necessidades do serviço, com boa

localização e  com características  que reforcem a identidade positiva do território,  incide

sobre  a  qualidade  do  serviço  prestado,  bem como fortalece  o  trabalho  e  os  processos

instaurados nos CRAS.

Sobre a condição do espaço físico, questionamos os CRAS sobre as possibilidades e

limites do espaço ocupado atualmente e muitos apontaram fatores que dificultam acesso do

usuário  e  o  próprio  trabalho.  No  município,  dos  10  CRAS,  mais  as  02  unidades  de

atendimento, 04 possuem imóvel alugado, os demais são prédios públicos.  Embora seja

notável  o  fato  das  unidades  serem construções  próprias,  considerando  a  referência  no

território, é importante sinalizar que há limites apontados em praticamente todas unidades,

que exige correção.

Partindo  dos  imóveis  locados,  a  principal  questão  refere-se  a  acessibilidade.  Os

CRAS Alvorada,  Mandacaru e Ney Braga possuem escadas e as salas de atendimento

ficam localizadas no piso superior. As equipes apontam que, quando há necessidade de

atender famílias com algum tipo de limitação física, é necessário improvisar atendimento no

piso  inferior.  Contudo  é  uma  situação  complexa,  considerando  que  não  tem  estrutura

adequada para garantir sigilo, o que impacta, diretamente no exercício dos códigos de ética

profissional, assim como no conforto e acolhimento das famílias atendidas.

O CRAS Alvorada já apresentou projeto de alteração, incluindo divisórias em gesso

acartonado, na tentativa de melhorar o ambiente para este tipo de atendimento, entretanto

há limites também nesse modelo, considerando que o gesso não garante bom isolamento

acústico,  o  que  incide  sobre  a  garantia  do  direito  à  preservação  do  sigilo.  Fora  essa

possibilidade, qualquer outra reforma se torna difícil, considerando que se trata de imóvel

alugado. A equipe também apontou dificuldades em relação a melhor divisão dos espaços e

adequações, como salas de uso coletivo.

O CRAS Mandacaru tem dificuldades inclusive nas tentativas de adaptação. Relatam

que em casos que não há condições de acesso ao piso superior, precisam atender na parte

externa da unidade, nos fundos (onde também realizam atividades coletivas) ou na própria

recepção, no espaço onde ficam cadastradores. Em todas opções, também há quebra do

sigilo, considerando que a recepção é pequena e quem espera também pode ouvir o que o

outro diz. Esse problema também se aplica ao cadastro único, que fica ao lado da recepção,

em um espaço aberto. Há relatos, inclusive, de pessoas que se sentiram desestimuladas a

acessar a unidade pelo risco de exposição. A casa, na qual estão hoje, não possui cobertura

e  condições  para  garantir  uma  espera  confortável,  já  que  a  recepção  não  consegue

acomodar  espera  e  acolhimento  ao  mesmo  tempo.  Diante  disso,  a  equipe  apresentou

5



Londrina PR, de 24 a 27 de maio de 2022.

documento  justificando  a  necessidade  de  mudança,  contudo  ainda  aguardam

posicionamento da gestão. Também já incorporaram a necessidade de construção no Plano

Plurianual - PPA.

O CRAS Ney Braga possui um bom espaço físico, amplo, mas também limitado por

escadas e uma disposição espacial pouco adequada. Possui sala de atendimento no piso

inferior,  para pessoas com dificuldade de mobilidade, mas relatam que o espaço de uso

coletivo fica ao lado,  atrapalhando quando as duas atividades coincidem. De uma forma

geral,  elogiam  a  unidade,  pelo  tamanho  e  qualidade  da  edificação,  mas  compreendem

também que a atual  localização impõe obstáculos para a população,  já  que é de difícil

acesso. Entendem que, na verdade o ideal seria a redivisão territorial e a criação de mais

um  CRAS  ou  contratação  de  equipe  volante  para  atender  as  famílias  que  moram  em

territórios mais distantes do CRAS.

No caso da unidade de Floriano, a equipe também aponta problemas em relação a

acessibilidade,  incluindo a ausência  de banheiro  adaptado.  Também carece de espaços

para uso coletivo, pois há dificuldades em relação a condução de grupos na unidade.

Nas demais  unidades,  alocadas em prédios  públicos,  também há problemas que

exigem correção. Chamamos a atenção para o CRAS Santa Clara que, mesmo sendo uma

unidade  relativamente nova,  apresenta  inúmeros problemas.  O primeiro  é em relação a

garantia  do  sigilo,  já  que  as  paredes  divisórias  são  de  gesso  acartonado.  A  sala  para

atividades coletivas também é muito pequena, e, dependendo do número de participantes, é

necessário transferir para o ambiente externo, que não é adequado em qualquer variação de

temperatura. Salas de atendimento e sala administrativa são pequenas e dificultam o uso

por toda equipe. 

As demais unidades apresentam problemas de ordem estrutural, seja pelo tamanho

e disposição de salas, ausência ou insuficiência de espaços de uso coletivo, assim como

localização adequada e boa identidade visual.  Também foi uma questão comum a todas

unidades a questão da climatização inadequada.

Em relação aos equipamentos, considerando especialmente o contexto pandêmico, a

principal queixa das unidades foi em relação a falta de suporte nos atendimentos remotos.

Escassez de linhas telefônicas e ausência de equipamentos como o Headset, apareceram

em todos os grupos. As linhas telefônicas ficaram escassas nesse período, em decorrência

da necessidade pelo atendimento remoto. As equipes apontaram que os atendimentos para

avaliação  dos  cartões  emergenciais  ocuparam  a  maior  parte  do  tempo  de  trabalho  e

cresceram, principalmente em termos quantitativos, com o aumento da demanda. Também,

pelo fato da avaliação ser feita por telefone, o tempo de uso médio para atendimento de

cada  usuário  é  de  20  a  40  minutos.  Contam que,  para  conseguirem  ouvir  e  digitar  as

informações ao mesmo tempo, precisam amparar os telefones no ombro, gerando dores e

6



Londrina PR, de 24 a 27 de maio de 2022.

desconforto ao final da jornada. Expressaram que, raramente conseguem fazer pausas, por

conta das ligações de usuários, o que prejudica a ergonomia no processo de trabalho.

Os  grupos  também  sinalizaram  questões  sobre  o  mobiliário,  computadores,

impressoras e eletrodomésticos, ou por estarem defasados, ou em número insuficiente ou

até  mesmo porque não funcionam mais,  exigindo  substituição imediata.  Se queixam da

morosidade e dificuldade para aquisição desses equipamentos, geralmente relacionado ao

processo licitatório.

Quando questionados sobre equipamentos de proteção individual (EPI) apontaram a

dificuldade  de  chegar  máscaras  adequadas  nos  CRAS.  O  uso  de  máscaras  realmente

adequadas para a proteção, como as de camada tripla ou PFF2 e N95, foram adquiridas por

conta própria. Em todos grupos foi possível observar o uso de máscaras de tecido, que não

podem ser consideradas EPI6. Em relação ao uso de EPI pelas operacionais, responsáveis

pela  higienização  das  unidades,  tiveram  queixas  pontuais  sobre  a  necessidade  de

substituição da bota pelo sapato e luvas, mas que eram situações já encaminhadas pelas

direções para a gerência. Praticamente todas as unidades se queixaram da falta de placas

antivirais,  como  uma  estratégia  de  proteção  coletiva,  com  o  retorno  dos  atendimentos

presenciais.

2.2 Processos de trabalho e os “apuros do cotidiano”: qual é o lugar do trabalho social com

famílias?

Foi recorrente na narrativa das equipes o desconforto com a sobrecarga de trabalho,

a repetição de ações e a escassez de possibilidades criativas no cotidiano do CRAS. A

principal  questão  refere-se  ao  aumento  de  famílias  que  demandam  do  CRAS  e  a

centralidade nas entregas de benefícios eventuais, que impõem para as equipes um ritmo

frenético de trabalho, restringindo espaços mais qualitativos de exercício profissional.

Para considerarmos famílias referenciadas nos territórios dos CRAS utilizamos os

dados da base de dados da SASC Web (sistema municipal de informações) de fevereiro de

2021, que identifica famílias cadastradas no Cadastro Único, por faixa de renda. No quadro

abaixo, podemos visualizar melhor essa distribuição.

Tabela 1 – Famílias Inscritas no Cadastro Único, por faixa de renda e território

Famílias ca-
dastradas por

Famílias em extrema
pobreza (R$0,00 a

R$89,00)

Famílias em situação de
pobreza (R$89,01 a

R$178,00)

Famílias acima da linha da po-
breza até 1/2 salário mínimo

(R$178,01 a R$550,00)

Famílias com renda per
capita acima de

R$550,00

TOTAL DE FA-
MÍLIAS CA-

DASTRADAS

6 Conforme  nota  técnica  GVIMS/GGTES/ANVISA  Nº  04/2020,  atualizada  em  25/02/2021.  No  caso,  da
assistência social, considerando a natureza dos serviços prestados ao público, é importante garantir uso de
EPI, especialmente no atendimento presencial.
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faixa de renda
nos territórios

ALVORADA 672 190 787 1.243 2.892

UNIDADE SÃO JUDAS 573 168 699 925 2.365

BRANCA VIEIRA 607 193 824 965 2.589

IGUATEMI 317 94 377 560 1.348

ITAIPU 450 131 522 775 1.878

UNIDADE FLORIANO 203 50 149 174 576

MANDACARU 1.158 225 1.179 2.099 4.661

MORANGUEIRA 653 226 1.052 1.817 3.748

NEY BRAGA 1.040 196 1.164 1.543 3.943

REQUIÃO 566 189 698 778 2.231

SANTA CLARA 459 156 600 734 1.949

SANTA FELICIDADE 1.022 359 1.355 1.674 4.410

TOTAL 7.720 2.177 9.406 13.287 32.590

Fonte: SASC Web – Base de dados 02_2021

Ao observarmos o quadro,  a primeira  questão para enfatizarmos é que todos os

territórios  possuem menos  de  5000  famílias  referenciadas.  Fatores  como fragilidade  na

busca  ativa,  por  exemplo,  podem  incidir  sobre  esses  números,  contudo,  esse  estudo

preliminar não é capaz ainda de inferir as possíveis causas.

As equipes sinalizaram que, mesmo antes da pandemia, já havia uma sobrecarga de

trabalho, o que limitava as possibilidades de diversificação das atividades desempenhadas.

Essa sobrecarga é associada aos atendimentos individuais, acordos de cartão, entre outras

demandas.

Ao  analisar  o  quadro  comparativo  de  2017  a  2020,  a  quantidade  de  famílias

atendidas  também mantém  o  referencial  do  Cadúnico  em alguma  medida,  contudo,  se

pensarmos que a capacidade de atendimento indica 1000 famílias/ano, a maioria dos CRAS

apresenta, de fato uma sobrecarga, conforme a tabela a seguir.

Tabela 2 – Total de Famílias atendidas nos CRAS de 2017 a 2020

C RA S 2017 2018 2019 2020
A l v o ra d a 3 .086 3 .008 2 .868 4 .595
B ra n ca  V i e i ra 1 .293 1 .963 2 .085 2 .132
Ig u a te m i 6 77 98 8 91 2 91 7
It a i p u 1 .691 2 .055 1 .830 2 .170
M a n d a ca ru 1 .626 3 .006 2 .635 3 .056
M o ra n g u e i ra 1 .927 2 .652 2 .314 3 .233
N e y  B ra g a 2 .446 3 .022 2 .653 3 .364
R e q u i ã o 2 .207 1 .971 2 .077 1 .934
S a n t a  C l a ra 1 .089 2 .167 2 .211 1 .826
S a n t a  F e l i c i d a d e 3 .801 3 .393 3 .194 4 .049

TO TA L 19 .843 24 .225 22.779 27.276

Fonte: Registro de Atendimento Mensal dos CRAS e Sistema Informatizado SASC Web.

Como apontado  pelas  equipes,  o  período  pandêmico  contribuiu  para  o  aumento

expressivo dos atendimentos, para a maioria dos CRAS, como se pode observar a partir dos

dados do RMA (Registro Mensal de Atendimentos). É relevante lembrar que o aumento está
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diretamente associado com a concessão de cartões emergenciais7.

Os  relatos  contêm  pontos  importantes  para  essa  análise.  A primeira  delas  é  a

natureza  maçante  e  repetitiva  do  trabalho,  com  procedimentos  e  instrumentos

excessivamente  burocráticos  e  que  consomem  boa  parte  do  tempo  da  equipe.  Todo

atendimento  é  centrado  no  controle  gerencial  dessa  entrega,  que  exige  o  atendimento

particularizado,  que,  inclusive  se  repete  em muitas  etapas,  desde  o  acolhimento  até  a

entrega final.

Como a procura  é mensal  ou trimestral  (no  caso dos acordos)  essas “reavaliações”  se

repetem.  Por  outro  lado,  é  importante  frisar  que  esses  processos  não  podem  ser

considerados como “acompanhamento”, considerando a definição trazida pelo caderno de

orientações técnicas sobre o PAIF, Volume 2, que identifica o acompanhamento como:

[…] um conjunto de intervenções, desenvolvidas de forma continuada, a partir do
estabelecimento de compromissos entre famílias e profissionais, que pressupõem a
construção de um Plano de Acompanhamento  Familiar  -  com objetivos a serem
alcançados, a realização de mediações periódicas, a inserção em ações do PAIF,
buscando a superação gradativa das vulnerabilidades vivenciadas (BRASIL, 2012,
p.54).

Os  atendimentos  particularizados,  com  a  finalidade  de  concessão  de  cartão

alimentação,  tornaram ritual  constante dentro do CRAS,  antes  da pandemia,  mas,  mais

intenso,  durante  ela.  Não  há  processos  claros  de  acompanhamento,  exceto  daquelas

famílias que já se encontram inseridas no PAIF.

Há uma extensa literatura sobre trabalho social  com famílias (MIOTO; CAMPOS:

CARLOTO, 2015; TEIXEIRA e CRONEMBERGUER, 2014). No entanto, essa dimensão do

trabalho social ainda é muito frágil, principalmente num contexto no qual o sentido principal

é  a  emergencialidade,  “sem  tempo”  para  o  aprofundamento.  É  possível  identificar  na

organização da rotina, e a própria narrativa das equipes, o atendimento particularizado como

mote central,  que se refere a uma ação imediata,  com o objetivo de dar uma reposta a

demanda mais “urgente” trazida pelo usuário. 

A realidade impõe muitos desafios para usuários, operadores e gestores da política,

sobretudo  durante  a  pandemia.  A crise  econômica,  que  atingiu  mais  severamente  os

pequenos  negócios  e  serviços  autônomos,  teve  um  efeito  “achatador”  sobre  a  classe

trabalhadora,  aumentando  taxas  de  desemprego  e  precariedade  de  acesso  à  renda  e

condições mínimas de sobrevivência. Esse cenário contribuiu para o aumento da procura

pela política de Assistência Social, mas, basicamente, pelo acesso a benefícios eventuais

relacionados  a  alimentação  e  transferência  de  renda.  Diante  disso,  a  capacidade  de

resposta da Assistência, já muito vulnerável com o processo de desfinanciamento8, reduziu
7 Essa informação consta na observação dos dados do Relatório de Gestão 2020, extraídos da SASC Web.
8 Esse debate tem acontecido no âmbito do CONGEMAS, FONSEAS e outras instâncias de defesa da política de
Assistência  Social  e  pode  ser  acompanhado  a  partir  da  pesquisa  realizada  pelo  FONSEAS disponível  em
http://fonseas.org.br/impactos-do-sequenciamento/. Acesso em 16/03/2022.
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significativamente. 

A  sobrecarga  sentida  no  cotidiano  de  trabalho  traduz  a  demanda  emergencial  dos

atendimentos  na  pandemia,  mas  também  carregam  uma  herança  recente  de

“empobrecimento”  da  política  de  assistência  social,  sobretudo  no  que  se  refere  ao

investimento no trabalho social com famílias, como estratégia de fortalecimento da proteção

social, para além da entrega material emergencial.

Tal fato se expressa com maior clareza na observação do ID CRAS9,  que utilizou

como  principal  instrumento  o  RMA.  A média  de  acompanhamentos  da  equipe  técnica

aparece em um status diferente, ou abaixo do limite mínimo de 20 famílias, ou numa média

bem abaixo de 100, considerado o limite máximo de acompanhamentos. 

Essa questão ficou bem clara na dinâmica dos grupos focais nos CRAS, já que a

maioria  indicou  que,  especialmente  com  a  pandemia,  teve  dificuldades  em  manter  os

acompanhamentos  pertinentes  ao  PAIF,  visto  que  a  entrega  de  cartões  ganhou  a

centralidade do cotidiano. Contudo, isso não exclui o fato de que houve atendimentos para

as  famílias  PAIF,  ainda  que  centrado  na  entrega  de  cartões.  Inclusive  muitas  unidades

priorizaram as famílias em acompanhamento, estendendo depois para os demais usuários.

Os dados apresentados, relacionando-os com a análise qualitativa do que apareceu

nos grupos, apontam para questões de natureza metodológica, que mostram sua fragilidade

em alguns pontos. A primeira delas refere-se ao processo de planejamento nas unidades.

Com exceções, como o CRAS Santa Felicidade, que indicou que havia10 uma rotina mais

rígida  de  reuniões  de  planejamento  com  a  equipe  para  pensar  fluxos  de  trabalho,

instrumentos e compartilhar experiências, ou ainda o CRAS Ney Braga, que, inclusive teve

tentativas  de  organizar  grupo  de  estudo,  a  maioria  das  unidades  revelou  não  ter  esse

momento, por conta da rotina, ou ainda ter, mas entendendo as reuniões de equipe como

um espaço de “repasse de informações da gestão”. 

Há  uma  carência  de  espaços  qualificados  de  discussão  e  reflexão  sobre  os

processos de trabalho, já que o lugar principal é do “tarefismo”. Cabe salientar que esses

espaços só acontecem com garantias efetivas em toda estrutura da gestão, que tem como

responsabilidade promover e estimular a dedicação de tempo, com regularidade, para essa

atividade. No entanto, é preciso reforçar que não se trata somente da garantia do espaço,

mas  também da  definição  metodológica  de  processos  como  planejamento,  avaliação  e

9 O ID CRAS é um indicador que busca medir, de forma indireta a “qualidade de serviços”. Tem a capacidade de
sintetizar  diferentes  aspectos  da  realidade  vivida  nos  CRAS.  Disponível  em:
http://blog.mds.gov.br/redesuas/idcras-2017/.

10 Com a pandemia, não conseguiram mais se dedicar a essa atividade. O ritmo de trabalho imposto pelo
estado de emergência pública, ao que tudo indica, mudou significativamente a dinâmica das unidades. Essa
realidade  tem  dificultado  questões  básicas  como  a  discussão  de  estratégias  de  trabalho,  privilegiando  a
individualização  ou  especialização  do  trabalho,  numa  prática  repetitiva.  Por  outro  lado,  identificam  um
fortalecimento das relações entre os sujeitos dentro da unidade, em que “todos se ajudam” e apoiam para que o
conjunto do trabalho funcione.
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fluxos de trabalho nas unidades.

Outra questão essencial está relacionada com a educação permanente. As equipes

afirmam ter participado, em momentos pontuais, de capacitação, mas que não alcançaram a

concepção de educação permanente.  É pertinente afirmar que a realidade é dinâmica e

complexa, o que exige respostas que não podem obedecer a fórmulas, ao menos não na

maior parte do tempo. Considerando isso, é importante frisar a necessidade de investimento

na  qualificação  para  repensar  e  redefinir  estratégias  metodológicas  e  operacionais  de

trabalho. 

No caso da Proteção Social Básica, é notório os limites em relação a prática e a

fragilização  das  equipes  em  lidar  com  as  transformações  da  realidade.  Os  relatos  de

pessoas diferentes, de equipes diversas, trazem descontentamento em relação as respostas

da política, da gestão e profissionais, frente a demanda da população. Há expressões como

“isolamento”, “descaso” e “esquecimento” que mostram equipes que se veem frágeis e com

poucos recursos para o desenvolvimento do trabalho nas unidades. Mais do que sintomas

de  um  tempo  inaugurado  pela  pandemia,  parecem  ser  angústias  que  a  antecedem  e

traduzem as estruturas que movimentam a política pública, a começar pelo financiamento e

investimento nos recursos humanos.

Observa-se, a partir das expressões nos grupos focais, uma tentativa de organizar o

processo  de  trabalho,  dividindo  competências  nos  CRAS,  mas  sem uma  reflexão  mais

profunda e  coletiva  do impacto  no  cotidiano.  É fundamental  pensar  que  o  problema de

sobrecarga vivenciado nas unidades é real, mas, de algum modo cíclico, já que tem relação

também  com  as  escolhas  articuladas,  relacionadas  ao  processo  de  trabalho  antes  da

pandemia. A pontualidade de ações, a descontinuidade da intervenção e a pouca expressão

do trabalho social com famílias são questões que se arrastam na Assistência Social e que

precisam ser enfrentadas. A resposta passa pela garantia da entrega material,  mas sem

desconsiderar  a proposta ampla de trabalho com famílias que tem papel   importante na

quebra de paradigma do assistencialismo e da "ajuda" presente na tradição da Assistência

Social no Brasil.

3. RESULTADOS E CONCLUSÕES

A respeito  dos  processos  de  trabalho,  avaliamos  que  aumentar  a  capacidade  de

recursos  humanos  é  um ponto  importante,  mas  não  sem antes  passar  pela  discussão

criteriosa sobre o processo de trabalho nos CRAS.

Construir  referenciais  para a gestão do trabalho no SUAS exige,  antes de tudo,  um

exercício metodológico de escuta e análise das condições nos quais se opera o trabalho nas
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diferentes instâncias da política, foi possível visualizar inúmeros adoecimentos, queixas e

dificuldades  apresentadas  pelos  trabalhadores  e  trabalhadoras  das  unidades,  indicando

aumento e agravamento das demandas para o serviço. Contudo, a reflexão sobre questões

metodológicas da organização do trabalho antecedem este período, apontando que existem

limites históricos que exigem revisão. Também é essencial compreender que esta análise,

necessita de descentralização, devendo ser pensada e discutida envolvendo os diferentes

atores,  com  seus  diferentes  papéis.  Essa,  inclusive,  é  uma  das  maiores  queixas

apresentadas  por  todas  equipes,  pelo  fato  das  propostas  serem discutidas  "para",  mas

nunca "com".

Cabe  destacar  que  essa  avaliação  não  se  encerra  em si  mesma.  Ela  deve  ser

encarada como uma aproximação preliminar, que possui, na sua essência, a capacidade de

ouvir  e identificar,  de forma organizada, aquilo que é dito pelas equipes. Como primeira

experiência, teremos muito mais questões do que respostas já produzidas. Nesse sentido

traremos alguns pontos e sugestões para aprofundar este trabalho e garantir meios para

avançar.

A primeira  questão  está  diretamente  relacionada  com os  processos  de  trabalho.

Aquilo que pontuamos como insuficiência de ações formativas é uma realidade da qual não

se pode fugir.  Os processos de trabalho,  tal  como se apresentam, criam "retrabalhos" e

ocupam  toda  uma  equipe,  muitas  vezes,  na  mesma  atividade.  As  equipes  dos  CRAS

possuem  profissionais  com  boa  qualificação  e  capacidade  técnica,  mas  que  estão

“soterrados”  com práticas  burocráticas,  repetitivas  e  esvaziadas,  como  a  concessão  de

benefícios, que precisa ser repensada a curto prazo. Há poucas atividades coletivas e baixo

investimento  em ações com esse  caráter,  sendo desenvolvido  o  atendimento  individual,

quase que exclusivamente. Quase não se falou em trabalho social com famílias,  e essa

ausência também é um dado.

A educação permanente é um ponto que merece destaque, com intuito de pensar as

demandas  em relação  a  ações  formativas.  Sem esse investimento,  podemos recair  em

ações frustradas,  considerando o cansaço,  descrédito e adoecimento das equipes.  Com

uma intervenção qualificada, existem possibilidades reais de construir espaços coletivos e

democráticos de gestão do trabalho.

O segundo passo é intensificar o diálogo e as trocas entre gestão e unidades. A

experiência das mesas de gestão do trabalho, previstas na própria NOB-RH/SUAS (2006),

como mesas de negociação,  são espaços democráticos de gestão,  nos quais diferentes

atores podem contribuir e fortalecer o trabalho na Assistência Social. Nesses espaços são

discutidos a estrutura das unidades, recursos de trabalho, condições dos trabalhadores e

trabalhadoras.  Instituir  e  garantir  a  permanência  da  mesa  de  gestão  implica  em

desdobramentos que, em experiências de outros municípios, foram de grande êxito.
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Por fim, mas não menos importante, a garantia de espaços organizativos dentro das

unidades e serviços da assistência social,  que privilegiem a dedicação ao planejamento,

monitoramento  e  avaliação,  grupos  de  estudo  e  discussão  dos  processos  de  trabalho,

sempre de maneira articulada e não isolada.  Uma das questões mais  intrigantes  desse

processo foi  a  dificuldade em relação a articulação da rede,  inclusive entre serviços da

própria  Assistência  Social.  Esse  dado  não  pode  ser  ignorado,  inclusive  pensando  na

qualificação dos processos de trabalho.

Equipes  mais  qualificadas,  com  maior  clareza  ética  e  política  do  seu  trabalho,

processos  de  trabalho  mais  definidos  e  bem  distribuídos  e  unidades  com  estrutura

organizada, impactam positivamente no fortalecimento da proteção social e cidadania.
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